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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 3 de Junho de 2004
Reunido em Ponta Delgada, a 2 de Junho, o Conselho do Governo tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece um novo regime de apoios à construção de habitação própria e de habitação de custos controlados na Região Autónoma dos Açores, através do qual o Governo Regional conta incentivar a autoconstrução da habitação própria permanente e estimular ainda mais a construção de habitação de custos controlados tanto para venda como agora para arrendamento. Para além dos beneficiários tradicionais deste tipo de apoios o novo regime estende-se agora às instituições particulares de solidariedade social e outras pessoas colectivas de utilidade pública administrativa que prossigam fins assistenciais. O novo regime consagra também um conjunto de soluções destinadas a evitar comportamentos ou acções de natureza especulativa em torno de habitações que, fruto do investimento público realizado, hajam sido construídas e/ou adquiridas a preços significativamente mais acessíveis do que aqueles que resultariam do funcionamento do mercado. Deste modo, por exemplo, ao contrário do que se previa no anterior quadro legislativo, as habitações passam a ficar sujeitas a um regime de inalienabilidade pelo período de 10 anos, a contar, consoante o caso, da data da aquisição ou da emissão da licença de utilização e, simultaneamente, a um regime de fixação administrativa de preços nas transmissões que venham a ocorrer num período de 30 anos a contar daquelas datas. Para além disso, a Região passa a dispor de direito de preferência com eficácia real, na primeira transmissão dos fogos construídos para habitação própria permanente do construtor ou para arrendamento, e na segunda transmissão nos restantes casos.

2. Aprovar uma Resolução que fixa os limites orçamentais para a concessão de apoios financeiros aos projectos de investimento elegíveis no âmbito do SIDEL - Subsistema para o Desenvolvimento Local e do SIDET - Subsistema para o Desenvolvimento do Turismo - em 2004, o limite orçamental para a concessão de apoios financeiros ao abrigo do SIDEL é de quatro milhões de euros, enquanto que relativamente ao SIDET se estabelece os limites de três milhões de euros para investimentos corpóreos relativos à instalação de empreendimentos de alojamento turístico, restauração e bebidas, 750 mil euros destinados a projectos de promoção turística e 250 mil euros destinados a projectos de animação turística.

Foi igualmente aprovada uma Resolução que reforça em 2,8 milhões de euros o limite orçamental fixado para a concessão de apoios financeiros afecta à primeira e segunda fases de candidaturas ao SIDET, dada a existência de numerosos projectos de investimento privados.

3. Aprovar uma Resolução que delega no Secretário Regional da Economia poderes para autorizar o procedimento por ajuste directo para a adjudicação do serviço público de transporte marítimo de passageiros e viaturas, na eventualidade da Açorline não vir a garantir o serviço a que está obrigada contratualmente. Os acontecimentos recentemente ocorridos indiciam a possibilidade de incumprimento do contrato por parte da Açorline, no que diz respeito ao início da operação, e eventual necessidade de rescisão do contrato de Prestação de Serviço Público de Transporte Marítimo de Passageiros e Viaturas, facto que compromete um serviço público essencial à promoção do desenvolvimento económico regional. Por esta razão e consciente de que a não efectivação do serviço público de transporte marítimo gerará prejuízos consideráveis nas expectativas dos utilizadores e dos agentes económicos o Governo Regional determinou que, caso a Açorline não venha a cumprir com o que está obrigada contratualmente, o Secretário Regional da Economia proceda de imediato, mediante recurso ao ajuste directo, à aquisição de dois navios com características adequadas ao transporte de passageiros e viaturas, um para operar no período máximo de 150 dias ininterruptos, e o outro para operar no período máximo de 90 dias ininterruptos. A presente Resolução autoriza ainda a comparticipação de 75% das despesas com o abastecimento de combustível aos navios, bem como os custos com a operação dos mesmos junto das Capitanias e Administrações Portuárias da Região e demais encargos inerentes à execução do contrato.

4. Aprovar uma Resolução que cria uma rede de parcerias com diversas entidades promotoras da investigação científica e tecnológica na Região Autónoma dos Açores, designada por ROCA - Rede de Organizações Científicas dos Açores.

A ROCA destina-se a divulgar a cultura científica e a investigação científica e tecnológica, a apoiar o ensino experimental das ciências e a criação de espaços interactivos de exposições, com carácter lúdico e científico e, também, a ocupar os tempos livres dos jovens numa perspectiva pedagógica. Para tal o Governo Regional dos Açores estabelecerá protocolos trienais com diversas entidades e concederá um apoio financeiro anual às entidades de investigação científica e tecnológica no valor mínimo de 50 mil destinados à prossecução destes objectivos.

5. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta as carreiras de técnico de emprego e monitor de formação profissional e procede à revalorização indiciária das mesmas na Região Autónoma dos Açores, considerando o necessário equilíbrio entre a estrutura remuneratória e a complexidade do conteúdo funcional destas carreiras. 

6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece as medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação da futura Escola Básica dos 2º e 3º ciclos Francisco Ferreira Drumond, em S. Sebastião, no concelho de Angra do Heroísmo na ilha Terceira, a fim de evitar que a alteração indiscriminada das circunstâncias crie dificuldades à futura execução da obra.

7. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que aplica à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, fixando os orgãos competentes da administração regional  em matéria de licenciamento de recintos de espectáculos e divertimentos públicos.

8. Aprovar uma Resolução que aprova o Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território da Região Autónoma dos Açores referente ao ano de 2001, o qual traduz o balanço da execução dos instrumentos de gestão territorial, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos, fundamentando uma eventual necessidade de revisão daqueles instrumentos. Este Relatório enquadra ainda os princípios orientadores e as formas de articulação das políticas sectoriais com incidência territorial.

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a adjudicação da empreitada de Concepção e Construção da Rede de Distribuição de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário das Cinco Ribeiras/Santa Bárbara na Ilha Terceira, possibilitando melhores condições de trabalho aos agricultores, bem como uma redução dos custos com o consequente aumento da rentabilidade das explorações agrícolas pelo valor estimado de um milhão e 400 mil euros.

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a adjudicação da empreitada de construção e beneficiação dos caminhos agrícolas CP 6, CS 1, CS 2, CS 3 e CS 4 no Perímetro de Ordenamento Agrário dos Altares/Raminho, na ilha Terceira, aumentando assim a rede de caminhos agrícolas e melhorando a acessibilidade às explorações pelo valor estimado de um milhão e 60 mil euros.

11. Aprovar uma Resolução que adjudica a empreitada de execução da rede de abastecimento de água ao Perímetro de Ordenamento Agrário dos Altares/Raminho - Ilha Terceira à empresa Tecnovia Açores - Sociedade de Empreitadas Lda., pelo preço estimado de 1.099.060 euros, mais IVA, e com um prazo de execução de nove meses.

12. Aprovar uma Resolução que atribui à GARÇATAÍNHA - Associação de Desenvolvimento e Solidariedade de Ponta Garça e Ribeira das Taínhas, um apoio financeiro no montante total de 84.435,21 euros, sendo 75.728,61 euros, para comparticipação das remunerações decorrentes dos contratos de trabalho a termo certo, referente ao processo de inserção de sete desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho.

A presente Resolução atribui ainda ao Centro Paroquial de Assistência de Santo Antão, na ilha de São Jorge, um apoio financeiro no montante global de 56.074,08 euros, sendo 31.994,45 euros para comparticipação da remuneração decorrente de contratos de trabalho a termo certo, referente ao processo de inserção de três desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, e 14.947,37 euros como prémio de integração de três desempregados igualmente em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho.

13. Aprovar uma Resolução que autoriza a atribuição do montante de 633.119 euros à Ordem Terceira do Carmo, correspondendo à comparticipação total do custo das obras de consolidação e reforço estrutural da Igreja de Nossa Senhora do Carmo, na Horta, considerada um imóvel de excepcional interesse arquitectónico e cujo valor ascende a 1.683.086,87 euros integralmente assumidos pelo Governo Regional.

14. Aprovar uma Resolução que autoriza a permuta de um prédio urbano, propriedade da Região, com a área de 490 metros quadrados, sito à Rua do Outeiro, freguesia e concelho da Madalena, por um prédio urbano com área de 1.118 metros quadrados, sito à Rua do Valverde, da mesma freguesia e concelho, em ordem a assegurar a construção da futura variante à E.R. n.º 1-2ª, no concelho da Madalena.

15. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de um prédio urbano, sito na Rua Morgado Botelho, n.º 52, freguesia de S. Pedro, concelho de Ponta Delgada, à Casa do Triângulo - Associação Cívica, com vista à instalação da sua sede social.

16. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência do lote n.º 11, sito à urbanização das Alfavacas, em Santa Cruz das Flores, ao Município de Santa Cruz das Flores, destinado à implantação de infra-estruturas de lazer e desporto.

17. Autorizar a Secretaria Regional do Ambiente a estabelecer um protocolo com a Câmara Municipal da Ribeira Grande com o intuito de garantir uma eficaz gestão partilhada do Monumento Natural Regional da Caldeira Velha.
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